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A Nova L e deLicitacbes
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Apdbs 30 anos, aLei n°8.666 de 21 de junho de 1993 vai “cair”. A téo conhecida Lei de Licitagdes, sO podera
nortear os editais da Administracdo Publica Federal direta, autérquica e fundacional, para aguelas licitagcbes
gue tiveram o edital publicado até o fim de 2023, conforme acérdao recente do Tribunal de Contas da Uniéo.

Ou sgja, muito em breve, todo agente/servidor publico que for realizar novo edital licitatério, sera obrigado a
utilizar aNovaLei de Licitagdes n® 14.133 de 1° de abril de 2021.

Valeressatar que anovaLei ndo se aplicaaempresas publicas (Caixa Econdémica, BNDES, etc), sociedades
de economia mista (Petrobras, Eletrobrés, Banco do Brasil, etc) e estatais regidas pela Lei 13.303/2016 (“Lei
das estatais’: Embrapa, Infraero, etc). Mas qual o contexto historico sobre o tema?

Qual olegado que aL e 8.666/93 vai deixar?

A evolucéo histérica sobre licitagdes no pais comegou através do Decreto n® 2.926 de 14 de maio de 1862,
gue, apesar de ser uma regulamentac&o incompleta, ja que ndo alcancava todos os 6rgaos governamentais, ela
foi um “marco” para as legislagdes seguintes.

Em seguida, surge o Decreto-Lel n° 4.536 de 28 de janeiro de 1922. Com apenas 20 artigos, foi através dessa
Lei que seiniciou a obrigacdo de publicar em Diério Oficial todas as informagdes editalicias aos
interessados, semel hante aos principios da publicidade e da vinculagdo ao instrumento convocatorio,
apliciveis atualmente. Logo apos, surgiu o Decreto-Lei n° 200 de 25 de fevereiro de 1967, aLei n°5.456 de
20 de junho de 1968 e o Decreto-Lei n° 2.300 de 21 de novembro de 1986, que foi aLei que norteou alLe n®
8.666/93.

No entanto, foi através da Constituicéo Federal de 1988 que a 8.666/93 “nasceu”, afinal, foi aprimeiravez
que uma Constitui¢do Brasileira tratou sobre licitagOes e contratagdes.



Elafoi aprovada apés anos de discussdo no Congresso Nacional entre parlamentares, estudiosos e sociedade
civil e, aprincipal funcdo dela, era acabar com o mal direcionamento das licitagdes e contratos e, por suavez,
com a corrupcao que vinha acompanhada.

Tanto é que, noinicio, aLei sofreu muita resisténcia de politicos e de 6rgaos contratantes, pelo fato dela
combater més intencbes nas compras publicas. Ressalta-se: somente a Unido tem competéncia para legislar
sobre 8.666/93.

Através da 8.666/93, ficou regulamentado as cinco modalidades de licitagdo: concorréncia, tomada de precos,
convite, concurso e leildo. Atravésda Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002, surgiu a modalidade pregéo,
tendo com o objetivo a aguisicdo de bens e servicos comuns.

Outra “modalidade’ que surgiu nas compras publicas, foi regulamentada, através da“controversa’ Lei n°
12.462 de 4 de agosto de 2011, o Regime Diferenciado de Contratacdes Publicas— RDC, com o objetivo de
atender as necessidades de contratagcdes para obras destinadas aos Jogos Olimpicos e Paraolimpicos de 2016
no Rio de Janeiro, e da Copa do Mundo FIFA de 2014, além de obras de infraestrutura aeroportuaria em
capitais distantes até 350 quildmetros daquel es eventos esportivos. Essas trés leis citadas, serdo substituidas
pelaNovale de Licitagdes e Contratos n° 14.133 de 1° de abril de 2021.

Entre as principais mudangas na Nova L ei, esta a retirada das modalidades tomada de precos e convite,
substituidas por pregdo (anteriormente, previsto apenas em Lei especifica) e didlogo competitivo.

As modalidades concorréncia, concurso e leildo continuam na Lei n° 14.133/2021. Outra alteracéo importante
nanovaLei, é relacionada aos critérios de julgamento do processo licitatério, considerando que, naLei n°
8.666/93 prevé os critérios de menor preco, melhor técnica, técnica e preco e maior lance ou oferta.

Nanovalel, mais especificamente no Art. 6° Inc. XXXVIII, os novos critérios sdo: menor preco, melhor
técnica ou contetdo artistico, técnica e preco, maior retorno econdmico e maior desconto. Além disso,
mudangas no credenciamento, prazos, novas faixas de valores a contratacéo de cada modalidade, foram
alteradas com anova Lei. Alterages que serdo discutidas em outro artigo.

Portanto, anova Lei de Licitagdes 14.133/2021 trouxe novidades e modernizagdo para as contratacoes
publicas, entre elas: alicitacdo em formato eletronico passa a ser regra, otimizagao dos processos, reducéo
dos custos operacionais, e, podera constar no edital de licitacdo, percentual minimo da méo de obra do objeto
para contratacdo de mulheres vitimas de viol éncia doméstica, conforme regulamentao Decreto n° 11.430, de
8 de marco de 2023, que “dispde sobre a exigéncia, em contratagdes publicas, de percentual minimo de méo
de obra constituida por mulheres vitimas de violéncia doméstica e sobre a utilizag&o do desenvolvimento,
pelo licitante, de aces de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho como critério de



desempate em licitages”.
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